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Art. 2.° As disposicdes do artigo. antecedente apli-
cam-se a todas as causas pendentes.

Art. 3.° As questdes sobre despesas de repatriagio
admitem sempre recurso até o Supremo Tribunal de Jus-
tica.

Art. 4.° Este decreto entra em vigor em todo o con-
tinente no dia da sud publicagio no Didrio do Govérno.

Art. 5.° Fica revogada a legislagdo em contréario.

Os Ministros de todas as Reparti¢des o fagam publicar.
Pagos do Govérno da Repiblica, 14 de Margo de 1918.
Sidonio Pais— Henrique Forbes de Bessa— Murtinho No-
bre de Melo— Francisco Xavier Esteves — José Curlos da
Maia — Manuel José Pinto Osério— Jodo Tamagnini de
Sousa Barbosa— José Alfredo Mendes de Magalhies —
José Feliciano da Costa Jiunior— Eduardo Fernandes de
Oliveira— Anténio Maria de Azevedo Machado Santés.
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MINISTERIO DO COMERCIO

Administracéo Gef,al dos Correios e Telégrafos

3.2 Direcgio
1.* Divisdo
Expioragido postal nacional

Portaria n.° 1:263

Manda o Govérno da Repitblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Comércio, que seja prorrogada por mais seis
meses, a principiar em 1 de Abril préximo, a concessio
feita & Junta Patriética do Norte, por portaria de 2 de
Outubro de 1917, para a iseng¢do da franquia das cor-
respondéncias que a citada Junta haja de expedir pelo
correio, devendo as mesmas circular abertas.

Pacos do Governo da Republica, 15 de Marco de
%)918.——0 Ministro do Comércio, Manuel José Pinto
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MINISTERIO DAS COLONIAS
Direc¢cdo Geral.das Coldnias
3.® Reparticio
2.* Seccio

: Decreto-n.° 3:954
. Sendo conveniente aplicar s col6nias as disposi¢des
do decreto n.” 3:773, de 19 de Janeiro Gltimo, e sendo
recessirio ampliar essas disposi¢des: -

- Hei 801' bem, sob proposta dos Ministros do Comércio
© das Col6nias, decretar o seguinte:

Artigo 1.° Sao dispensadas da franquia postal as pu-
blicagdes peri6édicas publicadas no continente da Repu-
blica e ilhas adjacentes expedidas pelas respectivas admi-
nistra¢des para as colénias portuguesas.

Art. 2.° Igual isengdo & conéedida as publicagdes pe-
riédicas publicadas nas col6nias portuguesas e que pelas
respectivas administragdes sejam expedidas com destino
4 metropole, as ilhas adjacentes, e as restantes col6nias e
As permutadas no interior de cada colé6nia.

Art. 3.° O presente decreto entra em vigor logo que
seja publicado no Didrio do Govérno, no que respeita is
publicagdes e expedir para as colénias, e nos respectivos
boletins oficiais nas expedigdes a efectuar para a metré-
pole e outras colénias, e ser4 mantido durante o estado
de guerra e até seis meses ‘depois de assinado o tratado
de paz.

Art. 4.° Fica revogada a legisla¢lo em contrario.

Os Ministros do Comércio e das Colonias o fagam pu-
blicar. Pagos do Govarno da Republica, 16 .de Margo de
1918.— Sidonio Pais— Manuel .José Pinto Osério—
Joan Tamagnini de Sousa Barbosa.

Direccdo Geral de Fazénda das .Coldonias
1.2 Repartigio

Decret; n.° 3:955

Considerando que as dificuldades criadas 3 navegagiio
pelo actual estado de guerra privam, em grande parte,
os produtos das colonias dos meios de transporte nacio-
nais e estrangeiros; ' .

Considerando qué o aproveitamento déstes ultimos para
a condugdo de determinados produtos coloniais, como o
cacau, é ainda dificultado pelos excessivos impostos adua-
neiros que sdbre &les pesam quando éxportados para
portos estrangeiros; e

Atendendo 20 qué representaram virias firmas expor-
tadoras do cacau de S. Tomé ¢ Principe e 40 parecér fa-
vordvel do govérno da colénia sObre & conveniéncia de
se concederem determinadas facilidades A& navegaciio es-
trangeira para assint seé fontar a possibilidade do trans-
porte directo e da colocag¢dio daquele produto colonial nos
mercados estrangeiros; .

Em nome da Naglio, o Govdrnp da Repiblica Portu-
guesa decreta, e en promulgo, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.° Durante o actual estado de guerra o cacau
exportado da provincia de S. Tomé e Principe, em na-
vio estrangeiro, para portos estrangeiros, fica dispensado
do pagamento do adicional criado pelo decreto de 17 de
Maio de 1894.

Art. 2." Fica revogada a legislacfo em confrario.

Determina-se portanto que todas as autoridades, a quem
o conhecimento e a execucdio do presente decreto com
forca de lei pertencer, o cumpram e fagam cumprir e
guardar tam inteiramente como nele se contém.

O Ministro das Colénias o faga publicar. Pagos do
Govérno da Reptblica, 18 de Margo 'de 1918, — Sidgnio
Pais — Henrique Forbés de Bessa— Meartinho Nobre de
Melo — Francisco Xavier Esteves — José Carlos da
Maia — Manuel José Pinto Osério— Jodo Tamagnini de
Sousa Barbosa—José Alfredo Mepdes de Magalhdes—
José Feliciano da Coste Jihior— Eduardo Fernandes de
Oliveira — Anténio Maria de Azevédo Machado Santos.
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MINISTERIO DA INSTRUGAO PUBLICA

Direcgdo Geral

Por ter saido com inexactiddes, novamente se ‘publica o arti-
go 10.° do decreto n.° 3:886, dé 23 de Fevereiro de 1918:

Artigo 10.° Das verbas consignadas no capitulo 9.°
artigos 104.° e 105.° do orcamento do Ministério da Ins-
tragdo Publica para o actual ano econdmico, destinadas
a despesas com as bibliotecas. e. arquivos nacionais, de-
verdo ser aplicadas oxclusivamente 208.servicos da. Bi-
blioteca Nacional de Lishoa as seguintes. quantias &

Para abonos varidveis . . .- . . . . . . . 451'55‘50
Para pessoal assalariado. .- . . . . . . . 402420
Para material e despesas diversas. . . . 317414

Secretaria Geral, 13 de Marco de 191.8.—.1’610 Secre-
tario Qeral, Carlos Babo, chefe da Secretaria.

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Direcgdo Geral da Agricultura
Repartigio Técnfca
Secgdo dos Ser'vlc;_:os Pecuarios
Decreto n.. 3:956

Tendo terminado em 15-de Agosto tltime o arrenda-
mento do Mouchio de Esfola Vacas;




